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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Federal da Vara de Palmas­ 
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1 a , Ministério Públ 1co Federdl, 
pelo Procurador da República que esta firma, nos autos da 
Acão Civil pública que move em face do Estado de Tocantins, 
vem expor e requerer o que se segue: 

1 - V. Excia concedeu medida 
liminar com a finalidade de embargar a construção da ponte e 
da estrada gue estão sendo efetivadas pelo Estado réu. 
Mediante o Juízo parcial de retratacão, V. Excia, permitiu o 
prosseguimento de estudos com o obJetivo de afastar a 
estrada da Reso1•va do Fun í 1. 

2 - É certo que permaneceu a 
proibicão quanto ao prosseguimento ods trabalhos relativos à 
construcão da ponte sobre o Rio Sono, no interior da Reserva 
Xerente, conforme Já foi confessado Pelo próprio réu que, 
textualmente, admite estar trezentos metros no interior da 
Reserva. 

3 - Não.se discute se são ou não 
trezentos metros; se esta distância é pequena ou grande. O 
que se discute é que a construcão, de fato, está no interior 
da área indígena. 

4 - O Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
conforme demonstra o anexo documento, autuou o preposto do 
Estado réu, vez que descumpridas todas as formalidades 
legais para a construção da referida ponte. Ademais, o 
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IBAMA, reconhece que a construção está no interior da. 
Reserva. 

5 - É indiscutível, portanto, a 
ilegalidade da construcão da Ponte do Rio Sono. VeJa-se que 
o próprio réu reconhece ser necessária licenca da Marinha 
que, entretanto. admite não ter. 

6 - O desrespeito à legalidade que 
vem sendo perpetrado pelo Estado réu; neste mo~ento. está se 
alastrando até às raias do próprio descumprimento de 
determinações Judiciais Já expedidas por V. Excia. 

7 - A anexa declaracão fornecida 
pela Advogada Dra .. Nishlei Vieira de Mello. demonstra que 
no dia 2 de fevereiro de 1994, o Estado réu. solerte. 
maliciosa e criminosamente. vinha prosseguindo nos trabalhos 
de construcão da ponte. ainda que valendo-se de ritmo " 
discreto n 

8 - Evidentemente que as 
autoridades estaduais estão se valendo da boa-fé da 
população local para distorcer os fatos constantes dos 
presentes autos e criar clima de animosidade entre a 
populacão local e o Poder Judiciário e o Ministério público 
federal que. como é do conhecimento de v. Excia. limitam-se 
a cumprir os seus papéis constitucionais de prestar 
Jurisdicão e proteger as comunidades indígenas. 
respectivamente. 

9 - Ante a evidente necessidade de 
que os fatos em tela seJam divulgados para a população 
Tocantinense é a presente para requerer, nos termos do 
artigo 37 da Lei. no. 4.117, de 27 de agosto de 1962 ele o 
artigo 45 do decreto no. 52. 026, de 20 de maio de 1963, 
requisitar horário nas Emissoras de R8dio e Televisões 
locais com a finalidade de divulgar a permanência da 
proibição dos trabalhos de construção da ponte, bem como as 
penas às quais estão suJeitos os infratores da decisão 
Judicial. 

10 - 
artigos citados no 
sucumbente à final. 

A indenização de que tratam os 
item anterior deverá ser paga pelo 

11 - Outrossim requer seJa 
determinado à Polícia federal, neste 1<!.<"ft<'lrlo. que envie um 
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grupo de agentes para a 
obJeti vo·-··-··ae -·· impedir o 
construção da Ponte . 

localidade de Rio 
prosseguimento dos 

Sono com o:: 
trabalhos de 

12 - Por fim, requer a imediata 
fixacão de multa cominatória, ante a evidente desobediência 
à determinacão Judicial proferida por V. Excia .. 

Termos' em que 
Ped~, deferimento 

fevereiro de 1994 

Paulo de 
Procurado 
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